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A História Cerai da Civilização Brasileira 
é uma coleção sem paralelo na nossa produção 
intelectual, abrangendo cronologicamente toda 
a História do Brasil, em um nível de tratamento 
elevado, mas não indecifrável. Constitui-se 
de uma coleção de 1 1 volumes, dirigida por 
Sérgio Buarque de Holanda (períodos colonial 
e monárquico) e Boris Fausto (período 
republicano). A obra analisa diferentes campes 
da formação histórica do país, desde 
a organização material da sociedade até 
as formas da cultura e do pensamento. 

Os dois primeiros volumes foram dedicados 
à época colonial. Diferentes especialistas estucam 
o processo de constituição e consolidação 
do Brasil como colônia portuguesa, abrangendo 
desde os aspectos econômicos e sociopolíticcs 
até temas como os da medicina colonial, 
a música barroca, as expedições científicas. 

O período monárquico é tratado em cinco 
volumes. Abre-se com a análise das condições 
de emancipação do Brasil e se encerra com 
a crise do regime monárquico e a transição 
para a República, em um volume, 
hoje clássico, inteiramente escrito por 
Sérgio Buarque de Holanda. 

O período republicano divide-se 
cronologicamente em duas épocas: uma anterior 
e outra posterior a 1 930, ano de crise mundal 
e de revolução no Brasil. Nestes volumes, 
em número de quatro, diferentes autores 
analisam desde o processo de implantação 
da chamada República Velha até as complexas 
estruturas e relações sociais que caracterizarr 
o Brasil de anos mais recentes. Ao mesmo 
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NOTA INTRODUTÓRIA 



E ste volume - sequência da História Geral da Civilização Brasileira - 
constitui o primeiro dos tomos dedicados à História da Primeira Re- 
pública. Com o risco de incorrer no formalismo, gostaria de assinalar que 
a incumbência de organizar a parte final da coleção, recebida do Professor 
Sérgio Buarque de Holanda e da Bertrand Brasil, é literalmente uma honra. 

Na organização da matéria, assim como na escolha dos colaborado- 
res, procurei me ater a alguns princípios básicos, em grande parte já defi- 
nidos nos volumes anteriores. Entendo que uma obra desta natureza deve 
ter uma função didática, no bom sentido do termo. Não se trata de tentar 
transmitir a um leitor passivo o maior número possível de conhecimentos, 
na vã tentativa de reconstruir o processo histórico “tal como ele ocorreu 
O didatismo, pelo contrário, consiste em dar uma visão dos núcleos fun- 
damentais do período considerado, estimulando ao mesmo tempo a refle- 
xão crítica do leitor. 

Com este objetivo em mente, a partir de um recorte da formação 
social do pais em diferentes níveis como recurso analítico, selecionei 
alguns temas centrais no interior de cada um dos níveis. Deliberadamente, 
dentro deste pressuposto básico, mas ao mesmo tempo bastante amplo, 
procurei trilhar o caminho da pluralidade de opiniões, de critérios meto- 
dológicos, de formação profissional, respeitados os limites da qualifica- 
ção. Houve, portanto, o propósito de alcançar um razoável grau de 
homogeneidade e não de unanimidade. Uma das razões pelas quais a 
homogeneidade não pôde ser maior reside no fato de que a coleção se 
define como conjunto de trabalhos individuais e não como obra coletiva. 
Esta suporia um afinamento de conceitos, de pontos de vista, um esclare- 
cimento de divergências, fruto de uma atividade intelectual que as nossas 
condições de trabalho infelizmente ainda não permitem. Ao longo dos 
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diferentes ensaios, encontram abrigo opiniões divergentes e formas diver- 
sas de abordar os vários assuntos. As distinções metodologias relacio- 
nam-se com a inclinação de não levar demasiado a sério as especializa- 
ções, convidando-se para colaborar pesquisadores de outras áreas - soció- 
logos, cientistas políticos, economistas, em particular. 

A fixação do ano de 1930 como um primeiro marco divisor da 
História do Brasil contemporâneo tem a artificialidade implícita em qual- 
quer periodização, mas se justifica por razões que se situam além da histó- 
ria política ou da simples tradição. O ano de 1930 é sobretudo um 
momento de ruptura de um tipo de articulação da sociedade brasileira, 
ruptura que assinala o fim da hegemonia de uma classe social - talvez a 
mais integrada e consciente de toda a história do país; de uma forma de 
relação do que se chama eufemisticamente de centro e periferia; de um sis- 
tema ideológico, já minado nos anos 20, cujo eixo é dado pelo liberalismo 
elitista. Parece desnecessário lembrar que a crise apenas iniciada naquele 
ano, com contornos internos específicos, será parte integrante de uma 
conjuntura mundial da mesma natureza, quaisquer que tenham sido as 
distâncias episódicas entre a quinta-feira negra na Bolsa de Nova York e o 
Movimento de Outubro. Ainda assim, não obedeci rigidamente ao limite 
cronológico de 1 930, acolhendo no capítulo referente às relações entre a 
União e os Estados o critério dos Autores de tomarem o início do Estado 
Novo como momento de ruptura do modelo federativo. 

A História da Primeira República saiu nos últimos seis ou sete anos 
do domínio do desconhecido para a condição de campo privilegiado. Por 
muitos anos, os raros trabalhos que tinham como objeto a análise do 
período oscilaram, em regra, entre a restrita abordagem “événementielle" 
ou a grande generalização, cheia de aparentes certezas. Na maior parte 
dos casos, tal generalização partia de um esquema que supunha conheci- 
das a infra-estrutura econômica e a natureza das contradições de classe. 
Enquanto se enquadrava o processo histórico nesta suposição, operava-se 
ao mesmo tempo um reducionismo classista tranqüilizador. Conflitos, 
grupos, instituições pareciam ser sempre epifenômenos dos interesses de 
classe. Estas se comportariam de acordo com um padrão transparente de 
racionalidade, refletido na disputa política ou no discurso ideológico. 

Por sua vez, ao menos para os pesquisadores brasileiros, a voga de um 
certo tipo de generalidade sociológica - pensemos em alguns estudos 
sobre o desenvolvimento que foram férteis na década de 50 e nos primei- 
ros anos 60 - acabou por se converter em uma séria limitação. Nenhum 
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lugar parecia haver para a hipótese do historiador contemporâneo que, 
como diz François Furet, se desloca do nível da filosofia da história para o 
de uma série de dados a um tempo particulares e homogêneos, tendo 
como horizonte a pretensão clássica de apreensão do global. 

Sem dúvida, não devemos exagerar o avanço da historiografia nos 
últimos anos, cujos limites são demasiado evidentes. O futuro dirá, com 
razão, que ainda estamos em grande medida presos ao domínio do quali- 
tativo e do impressionista, na impossibilidade de integrar a este domínio 
uma investigação de padrão científico mais rigoroso. Com igual razão, 
dirá também que as grandes linhas estruturais da história do país foram 
ainda muito pouco tocadas, na área do cultural e do afetivo. A temática 
da história das mentalidades e não apenas das idéias, da história da cultu- 
ra material e não apenas da história econômica, apenas engatinha. Por 
que não pensar em faixas quase intocadas, como, por exemplo, o sistema 
penal, a doença e o sistema hospitalar, a vida quotidiana, tomadas como 
objeto histórico-estrutural f Mesmo no quadro dos temas cuja importân- 
cia já se encontra assente, as lacunas são claras. Basta lembrar que não 
temos ainda um estudo integrado da empresa cafeeira, no nível do que 
Peter H. Smith realizou na Argentina acerca da indústria da carne. 

Descontadas todas as deficiências, é certo porém que se avançou bas- 
tante. No marco da Flistória da República, o avanço se mede tanto em 
termos do número de trabalhos quanto de uma melhor compreensão glo- 
bal do período. Fiquemos com uns poucos exemplos. O beco sem saída de 
formulações do gênero “exército de classe média" ou "tenentes represen- 
tantes da classe média ” - com o implícito estereótipo do comportamento 
da categoria social — foi ultrapassado pela integração do problema da 
composição social das Forças Armadas com um outro nível de aborda- 
gem. O interesse se voltou provisória e preferentemente para a análise da 
instituição militar como organização, como poderoso agente socializador 
de seus integrantes, agente móvel que conforma uma série de gerações 
militares de estilo diverso. O que é hoje uma obviedade representou a 
superação de um quadro muito estreito, mas enraizado de pensamento, 
com resultados palpáveis. Pois não estávamos condenados a buscar inutil- 
mente as raízes de classe do conflito entre Deodoro e Floriano, sob pena 
de cair no mais raso relato “ événementiel” , demônio que se pretendia 
exorcizar ? Não estávamos encerrados nas dobras de um indecifrável con- 
flito entre duas expressões da onipresente classe média em São Paulo, nos 
anos imediatamente posteriores a 1930? 
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Não é segredo para ninguém que a historiografia do período bene- 
ficiou-se em grande medida da recente contribuição de historiadores ame- 
ricanos. (Os volumes da coleção refletem, aliás, o fato, embora haja um 
acidental peso maior desta contribuição no primeiro volume da série.) Por 
vezes, a pesquisa destes colegas veio reforçar “a frente interna das dúvi- 
das”. O estudo de Warren Dean sobre a industrialização em São Paulo, 
por exemplo, ao mostrar a íntima associação da classe dominante no 
âmbito regional, deu maior substância à tese que se opunha à chamada 
contradição antagônica entre latifúndio e indústria, como eixo básico da 
Primeira República. 

É necessário ressaltar, entretanto, mais uma vez, a falsidade de uma 
visão do presente como ponto de chegada. A atual geração de intelectuais 
está fabricando consciente ou inconscientemente seus mitos e incorporan- 
do outros. Isto não nos conduz porém ao ceticismo. Um índice salutar de 
progresso está na recente identificação, não ocasional, de certas regulari- 
dades do processo histórico brasileiro. Assim, a busca apenas esboçada 
das raízes de um padrão político-cultural autoritário - vigente em quais- 
quer das correntes do espectro político - poderá elevar o debate histórico 
sobre o nacionalismo, os agrupamentos de direita e de esquerda, o estatu- 
to do Estado. 

Tenho esperança de que os volumes da série se situem neste amplo 
conjunto operatório, em constante elaboração. Se eles não são uma obra 
coletiva, pretendem expressar, em alguma medida, o nível atual de trata- 
mento do objeto histórico, ampliando o campo de referência do leitor e 
estimulando novas pesquisas. 
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PRIMEIROS ANOS DA REPÚBLICA 
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CAPÍTULO I 



DOS GOVERNOS MILITARES A 
PRUDENTE-CAMPOS SALES 



A AFIRMAÇÃO de que existem momentos na História que precipitam e 
cristalizam tendências e soluções que são gestadas lentamente nas 
épocas anteriores é trivial. Esses “momentos”, quando o corte se faz com 
referência às grandes épocas históricas, podem durar décadas, como, por 
exemplo, quando se diz que a Revolução Francesa marcou o fim do 
Antigo Regime. Às vezes, as mudanças são mais drásticas e rápidas, como 
ocorreu com os “dez dias que abalaram o mundo”, da revolução russa de 
1917. Em outras circunstâncias, a marcha caprichosa da História -, ou 
seja, a afirmação dos interesses políticos e econômicos de grupos e classes 
sociais em luta - faz-se mais lentamente e é entremeada por pequenos gol- 
pes palacianos, rebeliões localizadas e vaivéns que dificultam a percepção 
das novas linhas de força que estão a definir o contorno dos interesses dos 
grupos e classes envolvidos nas lutas pelo sistema de dominação. 

A passagem do Império à República e a formação de um sistema de 
poder capaz de articular os interesses dos novos donos da situação no 
Brasil republicano parecem ter obedecido antes à dinâmica de uma histó- 
ria pouco “precipitada”, se se quiser fazer uma alusão ao comportamento 
dos elementos químicos e simultaneamente às regras de astúcia e compro- 
misso características da cultura política brasileira, do que ao espetaculoso 
corte de nós górdios que caracterizaram os grandes momentos da passa- 
gem do antigo regime à era burguesa na França ou, ainda mais drastica- 
mente, a passagem do capitalismo ao socialismo. 

Superficialidade do De fato, mesmo no nível imediato da percepção, quase 
15 de Novembro ao sa |, or j a cr ônica dos acontecimentos, o 15 de No- 
vembro apareceu como um movimento “superficial”. Por um lado, na 
expressão consagrada de Aristides Lobo, o povo teria assistido “bestiali- 
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zado” à parada militar da Praça da Aclamação. Dentro do Exército, a 
articulação faz-se por intermédio de um punhado de oficiais jovens de 
baixa patente que, se estavam isolados da soldadesca - que parece não ter- 
se dado conta do alcance de seus atos mesmo quando reunida em frente 
ao Ministério da Guerra no dia 15 - também não se havia articulado, se 
não muito parcialmente e à última hora, com os oficiais superiores. 1 

A restringir a observação a este tipo de registro anedótico dos aconte- 
cimentos, a ordem republicana ter-se-ia instaurado por intermédio de um 
putsch militar cujo êxito pareceria repousar apenas na audácia dos jovens 
oficiais radicalizados e na incapacidade momentânea de reação dos con- 
desráveis da ordem monárquica que detinham, numericamente, esmaga- 
dora maioria em comparação com os revoltosos. 

Entretanto, não somente a revolta fez-se vitoriosa como, ao derrubar 
a ordem imperial, os jovens oficiais (aos quais a Corporação Militar ade- 
rira simbolizada por Deodoro e, de fato, articulada no plano ideológico 
por Benjamin Constant e no plano interno do Exército pelo Ajudante- 
General de então, Floriano Peixoto) abriram passo à reorganização da 
ordem política brasileira. Em síntese, nem a República foi mera quartela- 
da, nem se tratou “apenas” - como se estas não importassem... - de uma 
mudança ao nível das instituições, que de monárquicas passaram a repu- 
blicanas, mas houve, de fato, uma mudança nas bases e nas forças sociais 
que articulavam o sistema de dominação no Brasil. 

De alguma maneira, portanto, analisar o período que vai da Pro- 
clamação à instauração do poder republicano sob controle civil (Prudente 
e Campos Sales) implica deslindar as fases, as forças sociais, a ideologia e 
as instituições políticas que, também entre nós e por analogia formal com 
a história européia, marcaram a passagem do Antigo Regime para uma 
ordem burguesa. As especificidades de ambos no Brasil deram contornos 
próprios aos momentos decisivos da constituição da ordem republicano- 
burguesa. Esses contornos e a forma assumida pela ordem política insti- 
tuída pela República precisam ser mais bem descritos para que sejam 



1 Existem inúmeras descrições da articulação militar para o IS de Novembro. Uma coletâ- 
nea de noticias de jornais e documentos publicada em 1890 reuniu testemunhos significati- 
vos: M. E. de Campos Porta - Apontamentos para a História da República. Rio de Janeiro, 
Imprensa Nacional, 1890. Além disso, mesmo em manuais existem informações suficientes. 
Ver, p. ex., José Maria Bello - História da República. São Paulo, Ed. Nacional, 4? ed., 
1959. 
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entendidos o significado da República e a implantação do sistema 
quico no Brasil. 




oligár- 



0 arcabouço da Nas décadas finais do Império, a “questão social” e 

sociedade brasileira -■ . 

durante a Monarquia sua cntica puseram a nu as bases sobre que assenta- 

va a estrutura da sociedade brasileira: a escravidão e 
a grande propriedade territorial. A decomposição da ordem senhorial- 
escravocrata, embora tivesse sido acelerada, na fase final, pela ação da 
Coroa, acabou por abalar a instituição monárquica. Entretanto, se é certo 
que, no essencial, as referidas instituições e suas bases sociais - Coroa, 
escravidão, grande propriedade - resumem o arcabouço da sociedade bra- 
sileira na época do Império, a dinâmica delas dificilmente pode ser inter- 
pretada como se decorresse apenas dos conflitos entre estas instituições. 

De fato, desde o término do tráfico negreiro e da introdução de imi- 
grantes europeus, e especialmente depois do início da expansão cafeiculto- 
ra dos anos 70, as molas fundamentais da economia imperial começaram 
a assentar em outras forças sociais, sem mencionar que desde a crise da 
Independência o papel da burguesia mercantil era importante na política. 
Por outra parte, a simplificação da estrutura social e de poder nos termos 
feitos acima deixa de lado o que Raymundo Faoro 2 chamou de “estamen- 
tos burocráticos”, o principal dos quais, na época, seria o Exército. Além 
disso, como indicam os dados abaixo, extraídos do Censo de 1872, entre 
os senhores e os escravos existia uma massa apreciável de população que 
não deve ser simplesmente posta entre parênteses nas análises: 



% 

- população livre 8 419 672 (94,5) 

- população escrava 1 510 806 (5,5) 

Mesmo considerando a precariedade da informação censal disponível, 
esta população (livre e escrava) distribuía-se entre um conjunto de profis- 
sões que indicam já uma relativa diferenciação estrutural e a presença de 



2 Refiro-me ao livro de Raymundo Faoro - Os donos do poder, formação do patronato 
brasileiro. Porto Alegre, Editora Globo, 1958. 





estratos sociais que não se resumem às categorias sociais fundamentais da 
estrutura social, isto é, aos senhores e escravos (ver Tabela 1 ). 

Note-se que, se considerarmos apenas as Províncias-chave para o des- 
dobramento das crises sucessivas que se seguiram à Guerra do Paraguai e à 
questão servil e desembocaram na República, o peso relativo das profissões 
urbanas pareceria ser maior do que no conjunto do país (ver Tabela 2). 

Embora a informação censal não permita, de fato, isolar os grupos de 
profissão por classe social (p. ex., entre os militares contam-se oficiais e 
praças de pré) nem separá-los entre as que se exerciam nas cidades e as 
exercidas na área rural, a concentração tão grande de profissões liberais, 
de comerciários e de militares no Município Neutro mostra que no tercei- 
ro quartel do século passado havia uma população urbana diferenciada, 
letrada e burocrática que deveria pesar na “opinião pública” da época. 

Mais importante do que registrar a existência de uma diferenciação 
estrutural complexa que não pode resumir-se em seus setores polares é 
considerar que os últimos três decênios que antecederam a República de 
89 marcaram importantes modificações nas bases da economia brasileira: 
neles tanto se dá a expansão da lavoura cafeeira na região do Centro-Sul 
e, mais especificamente, no Noroeste de São Paulo, como o decênio 
1870/1880 caracterizou-se como um período de intensa atividade mercan- 
til/financeira que permitiu mais um surto de prosperidade urbano- 
industrial. De fato, às crises de 1857 e 1864 seguiu-se - com o interregno 
da Guerra da Tríplice Aliança (1865-1870) - uma nova fase expansiva do 
ciclo de acumulação. Este, já naquela época, ativado pelo Estado e direta- 
mente ligado ao financiamento externo, com consequente penetração do 
controle estrangeiro da economia, especialmente do capitalismo inglês, 
propiciou, por um lado, o avanço das instalações de infra-estrutura da 
economia agroexportadora, pela expansão da rede ferroviária e melhoria 
dos portos e, por outro, permitiu a instalação de fábricas de produtos 
consumidos internamente (alimentação e tecelagem) e certa expansão nos 
setores urbanos de serviços. 3 



J Para uma síntese, ver Caio Prado Júnior - História Econômica do Brasil. Sao Paulo, 
Brasiliense, Capítulos 19 e 20. Ver ainda, neste mesmo volume, o trabalho de Paul Singer 
- “O Brasil no contexto do capitalismo internacional”. 
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DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO POR PROFISSÕES 
EM PROVÍNCIAS SELECIONADAS - 1872 



Município São Paulo Bahia Pernambuco Rio Grande 
Neutro do Sul 
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TABELA 2 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DA POPULAÇÃO TRABALHADORA 
POR PROFISSÕES EM PROVÍNCIAS SELECIONADAS - BRASIL 1872 



Discriminação 


Município 

neutro 


São Paulo 


Bahia 


Pernam- 

buco 


Rio Grande 
do Sul 


Brasil 


Profissões não- 














manuais urbanas* 


28,1 


3,4 


4,5 


4,8 


3,1 


3,9 


Costureiras 


6,3 


5,1 


9,0 


4,8 


9,4 


8,3 


Proprietários, 
capitalistas e 












0,9 


empresários 


1,6 


0,6 


1,8 


1,! 


0,6 


Operários 


9,9 


4,8 


3,8 


2,6 


1,3 


4,7 


Lavradores, 
criadores e 














pescadores 


10,0 


62,0 


56,2 


61,6 


75,8 


56,5 


Jornaleiros e criados 


14,1 


6,6 


4,8 


6,1 


1,3 


7,3 


Serviço doméstico 


30,0 


17,5 


19,9 


19,0 


8,5 


18,4 


TOTAL 


l k:,i: 


100,0 


100,0 


100,0 


100,0 


100,0 


P.E.A.*’ 


66,5 


67,9 


61,8 


51,5 


67,5 


58,0 


P.T. 















* Considerei profissões “não-manuais urbanas” as seguintes: religiosos, juízes, advogados, notá- 
rios e escrivães, procuradores, oficiais de justiça, médicos, cirurgiões, farmacêuticos, parteiras, 
professores e homens de letras, empregados públicos, artistas, militares, marítimos, comerciantes, 
guarda-livros e caixeiros. 

»* Este percentual é o resultado da população economicamente ativa sobre a população total. 



Como conseqüência, a sociedade brasileira da época dinamizou-se 
grandemenre. No plano estrutural, os processos que mais refletiram esta 
dinamização foram o crescimento das cidades e as migrações. Assim, 
tomando-se o período de 1872 a 1920, a evolução do grau de urbaniza- 
ção do Brasil, segundo quadro elaborado por Juarez Rubens Brandão 
Lopes, foi a apresentada na Tabela 3. 

No conjunto, enquanto a população brasileira cresceu a uma taxa 
média de 2,5% ao ano no período de 1872 a 1890, a população das cida- 
des de 50.000 ou mais habitantes cresceu a 3,7, e as de mais de 100.000, a 
3,1. No último decênio do século, já na República, a taxa média do cresci- 



